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	Tese 141

JUIZADOS ESPECIAIS CRIMINAIS – LEI Nº 9.099/95 – SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO – PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE PROVAS – ADMISSIBILIDADE

Se o beneficiário descumprir condições cuja revogação é facultativa, ou permanecer fora do país, ainda que com autorização judicial, o Juiz pode determinar a prorrogação do período de provas da suspensão condicional do processo. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 32)


JURISPRUDÊNCIA

DESCUMPRIMENTO. CONDIÇÕES DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. LEI Nº 9.099/95. PRORROGAÇÃO. JUIZ. AUSÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.



1. Não há que falar em constrangimento ilegal decorrente da decisão que, dando à lei interpretação extensiva, prorroga o período de suspensão condicional do processo, ao invés de revogar o benefício, ante a desídia do denunciado, ao descumprir a condição de comparecimento semestral em Juízo.



2. Recurso improvido. (RHC 8731 – RJ, 6ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 07/10/1999, D.J.U. de 08/11/1999, p. 00099).

MODELO
DEVEM SER ACRESCENTADAS:

DOUTRINA DE ADA PELLEGRINI GRINOVER e OUTROS (Juizados Especiais Criminais, Revista dos Tribunais, São Paulo, 1996, p. 235) E JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

AO RECURSO FOI NEGADO SEGUIMENTO - O MP AGRAVOU - O AGRAVO FOI IMPROVIDO (AG 320786-SP).

EXMO. SR. JUIZ PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO





O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO, nos autos do recurso em sentido estrito recebido como correição parcial nº 1167727-2, da comarca de Santos, em que figura como recorrente o Ministério Público e recorrido J.F.V.S, vem interpor recurso especial para o C. Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal e na forma preceituada pelos  artigos 255, § 2º, do RISTJ, 26, da Lei 8038/90, e 541 e seguintes do CPC, pelos motivos adiante aduzidos.





1 – EXPOSIÇÃO DOS FATOS





Diz a denúncia que J.F.V.S. matou José Arnaldo Siqueira da Andrade. Consta que o recorrido, depois de abastecer seu automóvel, por ter feito manobra de retorno em local proibido e com semáforo desfavorável, interceptou a motocicleta dirigida pela vítima, causando-lhe os ferimentos que determinaram sua morte. 

 
                   O fato se deu em 10 de janeiro de 1997 (fls. 11). Devidamente recebida a denúncia, em 1º de junho de 1998 o recorrido aceitou a proposta de suspensão do processo, por período de dois anos, mediante cumprimento das condições legais apontadas nos incisos I, II, III e IV do § 1º, do art. 89 da Lei 9099/95.  Especificamente, foram : reparação dos danos junto aos familiares da vítima; proibição de freqüentar lugares de venda de bebidas alcoólicas após meia-noite; permanecer na comarca de sua residência e dela não se ausentar sem autorização judicial (exceto quanto ao Guarujá e Praia Grande) ; comparecimento mensal em juízo para justificar suas atividades (fls. 14). 

 
 
 
Mas já em dezembro de 1998, pretextando necessidade de estudar inglês, o recorrido obteve autorização judicial para viver nos Estados Unidos por 24 semanas (seis meses). E em 20 de maio de 1999 obteve a extensão dessa permissão até maio do ano 2000 (um mês antes de se dar a extinção da punibilidade, tal como previsto no acordo de suspensão).





O inconformismo da representante do Ministério Público com essa decisão de primeiro grau foi manifestado através do recurso em sentido estrito. Mantida a decisão (fls. 34/48), o recurso em sentido estrito foi recebido pela Segunda Câmara do Tribunal de Alçada Criminal como correição parcial. 

                                        Ao inconformismo do Ministério Público, todavia, negaram provimento (fls. 86/90). Em síntese, entendeu o v. acórdão que o sursis processual não tem caráter sancionatório, e que, remanescendo a obrigatoriedade de indenização,  privar o recorrido de estudar inglês nos Estados Unidos até maio de 2000, apenas para atender à obrigação legal de comparecer em juízo, seria “atitude inaceitável.” (fls. 89)





Ocorre que assim decidindo, a E. Segunda Câmara negou vigência ao art. 89 da lei 9099/95, por subtrair o réu ao cumprimento das condições legais que foram por ele livremente aceitas quando da transação que resultou na suspensão do processo.  Sob o aspecto da finalidade no novo instituto penal, reafirmou-se aqui a desigualdade social, pela odiosa discriminação segundo o poder econômico do réu. Sem dúvida, dadas as mesmas circunstâncias, o filho do pobre cumpre as condições da suspensão, ou responde ao processo, enquanto o filho do rico faz cursinho intensivo de inglês nos Estados Unidos — medida reconhecida como aprimoramento cultural e profissional na decisão concedente da benesse, confirmada pelo v. acórdão recorrido. (E nos Estados Unidos, sem dar satisfação a ninguém, ele estará livre para fazer o que bem entender, freqüentar os lugares que quiser, a hora que quiser, viajar para onde quiser, pelo mundo afora, etc., etc.)





2 – NEGATIVA DE VIGÊNCIA DA LEI FEDERAL





Segundo conhecida lição do saudoso Ministro Aliomar Baleeiro, perfeitamente ajustável ao caso em exame, “denega-se vigência de lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diametralmente oposto ao que nela está expresso e claro.” (RTJ 48/788)





E a decisão ora hostilizada orientou-se no sentido contrário ao que dispõe a Lei 9099/95. Com efeito, ao permitir que o réu se esquive da soberania nacional, residindo em outro país por quase a totalidade do período de prova, a decisão retira, com relação a ele, a eficácia da Lei 9099/95 e impede o órgão do Ministério Público de exercer seu dever de ofício de fiscalizar o cumprimento das condições da suspensão ou de prosseguir no processo acusatório.  





Não se nega que o novo instituto não tenha caráter retributivo (fundamento do acórdão para retirar o réu de seu cumprimento). Todavia, é inegável que as restrições de direitos cumuladas com a suspensão, do ponto de vista do Direito Penal Substantivo,  representam  sanções de índole especial e não penal. É incontestável que as injunções e regras de conduta impostos em troca do favor legal não são nenhuma pena, embora representem a inflição de uma responsabilidade que só tem lugar em razão da conduta do acusado.
 
 


Ademais, a suspensão processual, por atenuar o princípio da obrigatoriedade da ação penal que incumbe ao Ministério Público, é lex mitior, encerrando favor legal concedido excepcionalmente. E o favor não é pouco : o autor do fato, acobertado pela presunção da não culpabilidade,  uma vez expirado o período de prova, vê extinta sua punibilidade sem que remanesçam efeitos secundários. 

                                          Portanto, sem que se negue vigência à lei, não poderia prosperar uma decisão de tal modo leniente (e a bonomia excessiva é forma de arbítrio), pela qual o acusado, logo que aceite o acordo de suspensão do processo, seja autorizado a deixar a soberania nacional por quase todo o período de prova, subtraindo-se às condições que livremente aceitou para beneficiar-se do favor legal. Ganha duas vezes o réu (desfruta do favor legal e livra-se das restrições e injunções que foram seu preço, livremente aceito). Outro efeito dessa decisão é impedir o Ministério Público de se desincumbir da obrigatoriedade da ação penal.





A ser como julgou o v. acórdão hostilizado, garantiu-se ao recorrido a impunidade do primeiro delito, por se ignorar o texto do art. 89 da Lei 9099/95.





Pelo exposto, tendo sido demonstrada fundamentadamente a ofensa à norma federal pelo acórdão hostilizado, aguarda esta Procuradoria Geral de Justiça que seja deferido o processamento do presente recurso especial e seu conseqüente encaminhamento à elevada apreciação do C. Superior Tribunal de Justiça, a fim de que, conhecido, mereça provimento, cassando-se a decisão recorrida, para o fim de se prorrogar a suspensão por período igual àquele em que o réu permaneceu fora do país.





São Paulo, 30 de novembro de 1999.





LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY

                                                        Procurador-Geral de Justiça




     MARIA LÚCIA FALEIROS MORAES ALVES

                                                           Procuradora de Justiça
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� Conforme ensinamento de Manoel da Costa Andrade, invocado por Pedro Henrique Dermercian e Jorge Assaf Maluly, in Teoria e Prática dos Juizados Especiais Criminais, AIDE Editora – São Paulo/1997, págs. 124/5.
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